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IRPJ — Nos termos do artigo 154 e parágrafo único do RIR/80, os
valores que, por competirem a outro período-base, forem, para efeito de
determinação do lucro real, adicionados ao lucro líquido do período-
base em apuração, ou dele excluídos, serão, na determinação do lucro
real do período-base competente, excluídos do lucro líquido ou a ele
adicionados, respectivamente. Se nesses ajustes o fisco constatar que o
imposto que deixou de ser apurado no período sob auditoria foi
declarado e pago em período posterior, cumpre a autoridade fiscal dar à
infração o tratamento previsto na legislação.

Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto
por LOJAS TANGER LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso voluntário, nos
termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.
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SIDENTE.

ANDRÉ LUIZ FRANCO—O -EaGUIAR
RELATOR.

FORMALIZADO EM: 02 JAN 2001

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: NEICYR
DE ALMEIDA, MÁRCIO MACHADO CALDEIRA, MARY ELBE GOMES QUEIROZ
(Suplente Convocada), SÍLVIO GOM S CARDOZO, LÚCIA ROSA SILVA SANTOS E
VICTOR LUÍS DE SALLES FREIRE.
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Recurso	 :121.508
Recorrente : LOJAS TANGER LTDA.

RELATÓRIO

LOJAS TANGER LTDA., qualificada nos autos, recorre da decisão de
primeira instância proferida pela Delegacia da Receita Federal de Julgamento em
Ribeirão Preto - SP, que julgou procedente a exigência tributária consubstanciada no
auto de infração do Imposto de Renda Pessoa Jurídica, ano-calendário de 1992, às fls.
02-06, no valor total de R$ 638.960,56 (discriminado à fl. 01), inclusos os consectários
legais até 26/02/1999. O aludido auto trata de novo lançamento, como fulcro no artigo
173, inciso II do Código Tributário Nacional, em face de a notificação original ter sido
anulada por vício formal, consoante processo n° 10825.000675/98-31, apensado a este.

Segundo o Termo de fls. 03, o fisco apurou compensação indevida de
prejuízos fiscais, referente ao ano-base de 1990, exercício de 1991, cuja declaração foi
ratificada pela contribuinte sob amparo de decisão judicial proferida no processo
91.6253-7, documentos de fls. 41-45.

A contribuinte apresentou a impugnação de fls. 52 a 57, acompanhada
da documentação de fls. 58 a 72. Preliminarmente, alegou existir impedimento para o
lançamento, pelo fato de ainda não ter sido julgado definitivamente o processo relativo
à retificação de declaração. Citou jurisprudência. No mérito, alegou que teria direito a
realizar a correção monetária do balanço com base no IPC. Alegou, ainda, que possuía
decisões judiciais garantindo o exercício de tal direito.

Além disso, alegou que a recusa da retificação não poderia anular a
compensação efetuada, e que a apresentação extemporânea da declaração somente
poderia implicar a aplicação de multa, nunca a exigência de novo imposto. Em relação
a multa e juros de mora, alegou que a exigibilidade do crédito tributário estaria
suspensa, motivo pelo qual não se poderia aplicá-los. Acrescentou que, "além da
sentença de mérito na ação ordinária n° 91.6253-7, reconhecendo o direito a correção
pela variação do IPC, a impugnante obteve liminar no mandado de segurança n°
93.0021655-4 (juntada por cópia ao processo n° 13829.000257/96-95) para inibir
exigências tributárias em virtude da dedução imediata do diferencial de correção
IPC/BTNF". A base legal de suas alegações seria a Lei n° 9. 30/1996, art. 63.
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A exigência foi julgado procedente em primeira instância, pela DRJ em
Ribeirão Preto - SP, decisão n° 1730/1999, fls. 78-82, proferida em 29/09/1999. Os
fundamentos do julgador monocrático estão resumidos na seguinte ementa:

"DIFERENÇA DE CORREÇÃO MONETÁRIA ENTRE IPC E BTNF.
LEGALIDADE
É defeso ao sujeito passivo utilizar índices de correção monetária
diversos daqueles previstos em lei.

SENTENÇA JUDICIAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA. INTERPOSIÇÃO DE
RECURSO. EFEITOS.
A interposição de apelação pela União suspende os efeitos da sentença
de primeira instância favorável ao sujeito passivo.

LANÇAMENTO PROCEDENTE

Regularmente cientificada da decisão em 29/10/1999, O. 85, a
contribuinte ingressou com recurso voluntário em 30/11/1999, às fls. 93-101, reiterando
suas alegações da peça impugnatória, inclusive preliminares. No mérito defende o
direito à diferença de correção monetária IPC/BTNF no ano de 1990.

A contribuinte não efetuou o depósito recursal de 30% de que trata o
artigo 33 do Decreto n° 70.235/72, com redação dada pelo artigo 32 da Medida
Provisória n° 1621-30 e suas reedições, por estar amparada em liminar concedida em
Mandado de Segurança conforme despacho de O. 107.

\É o relatóri•	 gt
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VOTO

Conselheiro ANDRÉ LUIZ FRANCO DE AGUIAR, Relator.

O recurso voluntário é tempestivo. Dele tomo conhecimento.

Conforme relatado, a exigência em lide decorre de glosa de
compensação de prejuízos fiscais no ano-calendário de 1992, considerada indevida pelo
fisco. Tal prejuízo tem origem no ano-base (ano-calendário) de 1990, cuja declaração foi
retificada pela contribuinte para incorporar os efeitos da diferença de correção
monetária I PC/BTN F.

Antes de enfrentar o mérito cumpre apreciar as preliminares suscitadas
pela recorrente. Tais alegações já foram enfrentadas pelo julgador monocrático, cujos
fundamentos a seguir transcritos, adoto como razões de decidir, posto que não merecem
reparos.

`Preliminarmente, cabe a análise da alegada dependência da autuação,
em relação ao processo de retificação de declaração
(13829.000257/96-95). Aqui, deve-se concordar com a alegação da
empresa, de que a recusa da retificação por extemporaneidade não
pode implicar, por si só, exigência de imposto.

Entretanto, a alegada dependência não ocorre da forma alegada pela
empresa, pois, estando o direito da Fazenda limitado até a ocorrência
da decadência, a existência de litígio em relação a exercício anterior
não poderia impedir o lançamento. Poderia ocorrer a existência de
dependência processual, e, neste caso, apenas haveria, em cada
instância, de ser julgado primeiramente o processo que deu origem à
decorrência.

Entretanto, não é este o caso, posto que, tendo sido considerada a
retificação extemporânea por questões práticas (a declaração
retificadora não seria processada), a matéria relativa à correção
monetária do prejuízo poderia ser apreciada no processo de

)impugnação, como será aqui apreciada g	 -44)
g g\ %ii4
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O acórdão citado não se aplica ao caso, posto que, naquela situação,
houve lançamento sobre a matéria constante da notificação primitiva,
cuja exigência dependia unicamente do indeferimento da retificação. No
presente caso, a exigência refere-se a imposto de outro exercício?

Para a apreciação do mérito, faz-se necessário algumas considerações
iniciais:

- a contribuinte ingressou como litisconsorte em ação judicial ordinária,
de n° 91.6253-7 junto a 58• Vara da Justiça Federal em Brasília — DF, pleiteando o
direito de utilizar o IPC como índice de correção monetária no ano de 1990. Aludida
acão foi protocolizada em 26/04/1991 mas a sentença em primeira instância somente
foi proferida em 13/03/1995 (cópia às fls. 41-45), favorável à contribuinte. Atualmente o
processo encontra-se aguardando julgamento no Supremo Tribunal Federal, conforme
extrato de fl. 75;

- antes de obter a decisão judicial a contribuinte já havia procedido
ajustes em sua contabilidade e LALUR, alterando o lucro real declarado em 31/12/1990
de Cr$ 268.652.806,00 (fl. 24) para preiuízo fiscal de Cr$ 150.737.585,76. Tal prejuízo
decorreria dos ajustes da correção monetária complementar da diferença IPC x BTNF,
consoante cópia do LALUR à fl. 58. Prova disso é que na declaração do IRPJ/1993
(ano-calendário de 1992), apresentada em 31/05/1993 (fl. 16), a contribuinte declarou
ter compensado prejuízo fiscal do ano-base 1990, vide fl. 38, que aliás motivou o
lançamento de ofício;

- A jurisprudência deste Colegiado firmou-se no sentido de que a
propositura, pelo contribuinte, de ação perante o Poder Judiciário implica renúncia às
instâncias administrativas, nos limites da lide (mesmas matérias), porque ambas as
partes, contribuinte e administrador tributário devem se curvar à decisão definitiva e
soberana daquele órgão. No caso em questão a matéria de fundo, correção monetária
das demonstrações financeiras do ano de 1990 pela variação do IPC, está sendo
discutida na citada ação judicial, logo não compete a este colegiado administrativo
decidir sobre o mérito da exigência nesta parte;

- contudo, o direito ao aproveitamento do saldo devedor de correção
monetária da diferença IPC/BTNF poderia ser computado na apuração do lucro real
(excluído) dividido em seis anos-calendário a partir de 1993, consoante artigo disposto
no artigo 3° da Lei n°8.200/91, alterado pela Lei 8.541/199 •
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- até 1999, ano em que foi lavrado o auto de infração (fl. 2), o
contribuinte já poderia ter realizado integralmente a dedução do saldo devedor da
diferença IPC/BTNF, pois a última parcela de 15% seria excluída na apuração do lucro
real no ano de 1998.

Pois bem. Feitas essas considerações, é imperioso enfatizar o disposto
no artigo 154 do Regulamento do Imposto de Renda — RIRMO, cuja matriz legal está no
artigo 4° do Decreto-lei 1.598/77):

Art. 154 - Lucro real é o lucro líquido do período-base ajustado pelas
adições, exclusões ou compensações prescritas ou autorizadas por este
Regulamento (artigos 387 e 388) (Decreto-lei n° 1.598f77, art. 6°).

Parágrafo único - Os valores que, por competirem a outro período-base,
forem, para efeito de determinação do lucro real, adicionados ao lucro
líquido do período-base em apuração, ou dele excluídos, serão, na
determinação do lucro real do período-base competente, excluídos do
lucro líquido ou a ele adicionados, respectivamente (Decreto-lei n°
1.598/77, art. 6°, § 4°).

Logo, mesmo afastando a apreciação do cerne do litígio, entendo que o
fisco não obedeceu o comando legal acima transcrito nos procedimentos para
constituição do crédito tributário em lide, pois simplesmente glosou a compensação de
prejuízos, apesar de saber que a origem deste prejuízo se deu justamente com a
antecipação de determinadas exclusões do lucro real que o contribuinte faria jus em
períodos de apuração seguintes (saldo devedor da diferença de correção monetária
IPC/BTNF).

Vejamos o tratamento dado à matéria no Parecer Normativo Cosit/SRF
n°02 de 28/08/1996:

5. No que se refere à Postergação do pagamento do imposto em virtude
de inexatidão quanto ao período-base de escrituração de receita,
rendimento, custo, despesa, inclusive em contrapartida a conta de
provisão, dedução ou do reconhecimento de lucro, determinações de
natureza semelhantes vigem desde 1977, com o Decreto-lei n° 1.598, de
26 de dezembro daquele ano, de onde se transcreve:

5.1 - O art. 6°, de onde foram transcritos estes parágrafos, trata, em seu
todo, de definir o que é o lucro real e de estabelecer os critérios para a
sua correta determinação, seja pelo contribuinte, seja pelo fisco, como,
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aliás, esta Coordenação-Geral já se manifestou por intermédio do
referido Parecer Normativo CST n° 57/79.

5.2 - O § 40, transcrito, é um comando endereçado tanto ao contribuinte
quanto ao fisco. Portanto, qualquer desses agentes, quando deparar
com uma inexatidão quanto ao período-base de reconhecimento de
receita ou de apropriação de custo ou despesa deverá excluir a receita
do lucro líquido correspondente ao período-base indevido e adicioná-la
ao lucro liquido do período-base competente; em sentido contrário,
deverá adicionar o custo ou a despesa ao lucro líquido do período-base
indevido e exclui-lo do lucro líquido do período-base de competência.

5.3 - Chama-se a atenção para a letra da lei: o comando é para se
ajustar o lucro liquido, que será o ponto de partida para a determinação
do lucro real: não se trata, portanto, de simplesmente ajustar o lucro
real. mas Que este resulte ajustado quando considerados os efeitos das
exclusões e adições procedidas no lucro liquido do exercício, na forma
do subitem 5.2. Dessa forma, constatados quaisquer fatos que possam
caracterizar postergação do pagamento do imposto ou da contribuição
social, devem ser observados os seguintes procedimentos:

b) tratando-se de custo ou despesa antecipada: adicionar o seu
montante ao lucro líquido do período-base em que houver ocorrido a
dedução e exclui-lo do lucro líquido do período-base de competência;

c) apurar o lucro real correto, correspondente ao período-base do inicio
do prazo de postergação e a respectiva diferença de imposto, inclusive
adicional, e de contribuição social sobre o lucro liquido;

d) efetuar a correção monetária dos valores acrescidos ao lucro líquido
correspondente ao período-base do inicio do prazo de postergação, bem
assim dos valores das diferenças do imposto e da contribuição social,
considerando seus efeitos em cada balanço de encerramento de
período-base subseqüente, até o período-base de término da
postergação;

e) deduzir, do lucro líquido de cada período-base subseqüente, inclusive
o de término da postergação, o valor correspondente à correção
monetária dos valores mencionados na ali a anterior,

7
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f) apurar o lucro real e a base de cálculo da contribuição social, corretos,
correspondentes a cada período-base, inclusive o de término da
postergação, considerando os efeitos de todos os ajustes procedidos,
inclusive o da correção monetária, e a dedução da diferença da
contribuição social sobre o lucro liquido;

g) apurar as diferenças entre os valores pagos e devidos,
correspondentes ao imposto de renda e à contribuição social sobre o
lucro líquido. (grifei).

Frise-se: à luz da legislação em regência, cuja interpretação encontra
respaldo no aludido PN Cosit/SRF N° 02/96, a fiscalização não considerou na
constituição do crédito tributário que o contribuinte estava antecipando a dedução de
valores concernentes a períodos de apuração seguintes. Diante de tais vícios na
constituição do crédito tributário resta-me propor o cancelamento da exigência.

Por todo exposto, voto no sentido de dar provimento ao recurso
voluntário.

Saldas Se sões - DF, em 15 de agosto de 2000.

ANDRE L I

,

RA\NCUO	 \'‘IAR.

li
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I.NTIMAÇÃO

Fica o Senhor Procurador da Fazenda Nacional, credenciado junto a
este Conselho de Contribuintes, intimado da decisão consubstanciada no Acórdão
supra, nos termos do artigo 44 do Regimento Interno dos Conselhos de Contribuintes,
aprovado pela Portaria Ministerial MF n° 55, de 16/03/98 (DOU. de 17/03/98),

Brasilia-DF, em 0 2 JAN 2001

I,è
CÀ ' IDO RODRIGUES NEUBER
PRESIDENTE

Ciente em, I g4 1

£20C1c-Ár4)0R DA FAZENDA NACIONAL
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